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 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 266/2010
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 18 de Setembro de 2009, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
República Helénica realizado uma declaração em confor-
midade com o artigo 31.º à Convenção Relativa à Citação 
e Notificação no Estrangeiro de Actos Judiciais e Extra-
judiciais em Matéria Civil e Comercial, adoptada na Haia 
em 15 de Novembro de 1965.

Declaração

(Rectificação da notificação n.º 5/2009, de 10 de Agosto de 2009)

Grécia, 24 de Julho de 2009.

Rectificação

(Tradução)

No que toca a declaração da Antiga República Jugoslava 
da Macedónia em relação ao artigo 5.º da Convenção relativa 
à Citação e Notificação no Estrangeiro de Actos Judiciais e 
Extrajudiciais em Matéria Civil e Comercial, anexa ao seu 
instrumento de adesão, a Grécia declara que todos os actos 
transmitidos entre a Grécia e a Antiga República Jugos-
lava da Macedónia deverão continuar a ser redigidos ou 
traduzidos em francês. Procedimento que obedece à prática 
estabelecida pela Convenção de 1959 relativa à cooperação 
jurídica mútua, a qual continua a aplicar -se às relações entre 
a Grécia e a Antiga República Jugoslava da Macedónia 
em virtude do artigo 12.º do Acordo Provisório de 13 de 
Setembro 1995. Além disso, as disposições do Memorando 
de Aplicação das «medidas concretas» relativas à correspon-
dência oficial entre os dois países, contidas no Memorando 
de Aplicação, deverão continuar a ser aplicadas. Para que 
a Grécia não exerça o seu direito de oposição à adesão da 
Antiga República Jugoslava da Macedónia à Convenção de 
1965 deverão estas condições ser satisfeitas.

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, 
a qual foi aprovada pelo Decreto -Lei n.º 210/71, publicado 
no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 116, de 18 de Maio de 
1971, e ratificada a 27 de Dezembro de 1973, de acordo 
com o publicado no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 20, 
de 24 de Janeiro de 1974.

O instrumento de ratificação foi depositado a 27 de 
Dezembro de 1973, conforme o Aviso publicado no Diário 
do Governo, 1.ª série, n.º 20, de 24 de Janeiro de 1974.

Esta Convenção está em vigor para Portugal desde 25 de 
Fevereiro de 1974, de acordo com o Aviso publicado no 
Diário do Governo, 1.ª série, n.º 20, de 24 de Janeiro de 
1974.

A Direcção -Geral dos Serviços Judiciários do Ministé-
rio da Justiça foi designada como autoridade central, em 
conformidade com o artigo 2.º, alínea 1.ª

Departamento de Assuntos Jurídicos, 21 de Setembro 
de 2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 267/2010
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

datada de 21 de Setembro de 2009, o Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter 
a República Popular da China modificado a sua autoridade 

em conformidade com o artigo 45.º à Convenção sobre 
os Aspectos Civis do Rapto Internacional de Crianças, 
adoptada na Haia em 25 de Outubro de 1980.

Autoridade

China (no que toca a Região Administrativa Especial 
de Hong Kong), 2 de Setembro de 2009.

Autoridade Central (modificação)

(Tradução)

Contactos da Autoridade Central da Região Administrativa Especial 
de Hong Kong (a partir de Agosto de 2009)

Secretário da Justiça da Região Administrativa Especial 
de Hong Kong, Divisão de Direito Internacional (Unidade 
de Auxílio Judiciário Mútuo).

Departamento de Justiça, 47/F, High Block, Queensway 
Government Offices, 66 — Queensway, Hong Kong, 
China, telefone: +85228674748, fax: +85225237959, 
e -mail: childabduct@doj.gov.hk, Internet: http://www.
doj.gov.hk/childabduct/.

Pessoas a contactar:

Sr. Wayne Walsh, funcionário judicial adjunto (língua 
de comunicação: inglês), tel.: +85228674343.

Sr.ª S K Lee, principal procuradora -adjunta (língua de 
comunicação: inglês), tel.: +85228673379.

Sr.ª Rebecca Drake, procuradora principal (língua de 
comunicação: inglês), tel.: +85228674724.

Sra. Susana Sit, procuradora principal (língua de comu-
nicação: inglês), tel.: +85228673403.

Sra. Cathy Szeto, procuradora (língua de comunicação: 
inglês), tel.: +85228674725.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada pelo Decreto n.º 33/83, publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 108, de 11 de Maio de 1983.

O instrumento de ratificação foi depositado a 29 de 
Setembro de 1983, conforme o Aviso publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 254, de 4 de Novembro de 
1983.

A Convenção entrou em vigor para a República Portu-
guesa a 1 de Dezembro de 1983, conforme o Aviso publi-
cado no Diário da República, 1.ª série, n.º 126, de 31 de 
Maio de 1984.

A autoridade central é a Direcção -Geral de Reinserção 
Social, do Ministério da Justiça, de acordo com o Aviso 
n.º 287/95, publicado no Diário da República, 1.ª série -A, 
n.º 230, de 4 de Outubro de 1995.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 21 de Setembro 
de 2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 987/2010
de 28 de Setembro

A Portaria n.º 1144/2008, de 10 de Outubro, republicada 
pela Portaria n.º 495-A/2010, de 13 de Julho, que estabele-




